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NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO
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A SRA. PRESIDENTE (Edir Sales) — Na qualidade de Presidente da Comissão de
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher declaro abertos os trabalhos da 8ª audiência, do
ano de 2019, convocada para hoje, dia 12 de junho de 2019. Presentes os VereadoresGilberto
Natalini e Edir Sales.

Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo, no endereço: www.saopaulo.sp.|eg.br, link Auditórios On-Line.

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em geral,
no portal da Câmara Municipal de São Paulo, link atividade legislativa, audiências públicas,
registro escrito.

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade desde o dia 11 de
junho de 2019 e foi veiculada no Jornal O Estado de S.Paulo, no dia 10 de junho de 2019 e no
Jornal Folha de S.Paulo, no dia 11 de junho de 2019.

As pessoas que quiserem fazer uso da palavra deverão inscrever-se a partir de agora
na Secretaria da Comissão. Cada orador terá três minutos para se manifestar.

Esta audiência pública foi convocada para debater projetos de lei que estão sob análise
desta Comissão.

Foram convidados a participar representantes do Poder Público Municipal e da
sociedade civil, mais especificamente da Secretaria Municipal da Saúde; Secretaria Municipal
de Direitos Humanos e Cidadania; Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social; Centro de Apoio Operacional de Infância e Juventude e do Idoso do Ministério Público
do Estado de São Paulo; Superintendência do Serviço Funerário; Grande Conselho Municipal
do Idoso; Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional e Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente. Por enquanto nenhum órgão registrou a presença.

Passemos agora aos itens da pauta. Primeiramente os projetos em primeira audiência
pública.

Declaro aberta a audiência pública ao PL 269/2018, do Vereador Aurélio Nomura, do
PSDB, que dispõe sobre a concessão de desconto no IPTU dos imóveis onde residam idosos
com idade superior a 80 anos. Relatora, Vereadora Patrícia Bezerra.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública relativa
a esse projeto de lei.

Declaro aberta audiência pública ao PL 321/2018, do Vereador Aurélio Nomura, que
dispõe sobre o sepultamento de animais domésticos que tenham sido cremados em cemitérios
do Municipio de São Paulo. Relatora: Vereadora Patrícia Bezerra.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública relativa
a esse projeto de lei.

Declaro aberta audiência pública ao PL 322/2018, do Vereador Aurélio Nomura, que
estabelece o controle na comercialização de ácidos a pessoas físicas nos estabelecimentos
localizados no Municipio de São Paulo. Relator: Vereador Milton Ferreira.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada Audiência Pública relativa a
esse projeto de lei.

Passemos, agora, aos projetos em segunda audiência pública.
Declaro aberta audiência pública ao PL 75/2011, do Vereador Souza Santos, que

dispõe sobre o Programa de Orientação e de Prevenção de Acidentes Domésticos com
Crianças, no âmbito do Municipio de São Paulo.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa a
esse projeto de lei.

Declaro aberta audiência pública ao PL 698/2015, do Vereador Reis, que altera a Lei nº
11.123, de 1991, que dispõe sobre as eleições para o Conselho Tutelar no Município de São
Paulo. Relatora: Vereadora Noemi Nonato.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa a
esse projeto de lei.

Declaro aberta audiência pública ao PL 215/2017, do Vereador João Jorge, que institui
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o Sistema Paulistano de Classificação de Estabelecimentos de Alimentação. Relator: Vereador
Milton Ferreira.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 252/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, quedispõe sobre a oferta de armários para a guarda de material escolar aos alunos da RedePública Municipal.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 413/2017, do Vereador Reis, que dispõe sobre

a obrigatoriedade de ações socioeducativas nas escolas da Rede Pública Municipal de Ensino
no Município de São Paulo, visando afirmar a importância da garantia da igualdade de
oportunidades, no trabalho e na sociedade, para as mulheres. Relatora: Vereadora JulianaCardoso.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 429/2017, da Vereadora Rute Costa, que dispõesobre a obrigatoriedade de medidas de informação e distribuição da Caderneta de Saúde da

Criança, para parturientes nos hospitais da rede privada do Municipio de São Paulo. Relatora:
Vereadora Juliana Cardoso.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 502/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, quedispõe sobre a proibição de participação de crianças e adolescentes em bailes funk. Relatora:

Vereadora Noemi Nonato.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 745/2017, do Vereador Aurélio Nomura, quecria o Programa lntergeracional de Convivência Criança-Idoso nas Escolas de EducaçãoInfantil do Município de São Paulo, altera a Lei nº 12.270, de 19 de dezembro de 1996, que cria

o Abrigo para Idosos do Município de São Paulo, e a Lei nº 16.343, de 4 de janeiro de 2016.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 77/2018, da Vereadora Rute Costa, que institui,

nas escolas da rede pública e privada de ensino no âmbito municipal, atividades que tenham
por objetivo transmitir aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas
e ilícitas.

Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 176/2018, do Vereador Jair Tatto, que dispõesobre a fixação de cartazes nos estacionamentos públicos e privados, alertando sobre oabandono involuntário de menores no interior dos veículos na cidade de São Paulo.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 180/2018, do Vereador Jair Tatto, que dispõesobre a obrigatoriedade de cartazes em açougues e comércios do ramo, informando aprocedência dos produtos que estão sendo comercializados. Relatora: Vereadora JulianaCardoso.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa aesse projeto de lei.
Declaro aberta audiência pública ao PL 377/2018, do Vereador Aurélio Nomura, quedispõe sobre a vedação à utilização de luvas de vinil, plásticas ou látex descartáveis para amanipulação de alimentos nos restaurantes, bares e similares. Relator: Vereador Milton
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Ferreira.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada audiência pública relativa a

esse projeto de lei.
Gostaria de saber do Vereador Gilberto Natalini se tem alguma consideração, porque

estamos, já, no encerramento.
O SR. GILBERTO NATALINI — Sra. Presidente, eu não tenho consideração sobre os

projetos, que são o objetivo da nossa reunião.
Só quero informar a V.Exa. e aos demais presentes que, em uma reunião ordinária, eu

vou apresentar um requerimento para que a Comissão de Saúde possa exercer o papel de
mediadora da articulação política entre a Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, o
Ministério da Saúde e a Secretaria de Estado da Saúde.

Junto ao Sr. Ministro e ao Sr Secretário, poderemos melhorar o aporte de recursos
federal e estadual para ajudar o Município de São Paulo a custear os gastos com o Sistema
Único de Saúde, porque o Município, sozinho, não vai conseguir. É muita responsabilidade e
não há dinheiro para que o Município, sozinho, consiga atender toda a demanda que existe em
São Paulo.

Então, só quero comunicar isso a V.Exa. e a assessoria da Comissão. Na próxima
reunião ordinária, eu vou apresentar esse requerimento.

Obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Edir Sales) — A solicitação de V.Exa. e a observação de V.Exa.

são muito importantes, realmente, para a Saúde Pública da cidade de São Paulo. A Comissão
se sente engajada, com V.Exa., nessa luta. Estamos juntos.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta Audiência Pública. Agradeço a
presença de todos que dela participaram. Obrigada.
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CÃRAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PARECER Nº “ªº“ cªº/ºl DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 269/2018.

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a concessão de
desconto no IPTU dos imóveis onde residam idosos com idade superior a 80 anos de idade, e dá
outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com
apresentação de substitutivo, O qual, em observância ao princípio constitucional da isonomia, inclui
um critério de renda aos possiveis beneficiários do presente projeto (renda no valor de até Cinco
salários mínimos), bem como estabelece limite no valor do imóvel, para fazerjus à isenção (valor venal
igual ou inferior a R$ 1.000.000,00), por último, adiciona regra de vigência da lei para determinar queela somente entre em vigor no exercício em que for considera na estimativa de receita da lei
orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no
anexo próprio da Lei de DiretrizesOrçamentárias.
A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável com apresentação de substitutivo, O
qual objetiva somente alterar a redação do inciso IV do art. 2º, visando conferir maior confiabilidade ao
trâmite do processo de concessão do benefício fiscal em questão.
O projeto em questão pretende conceder isenção de 10% (dez por cento) do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU para os imóveis onde residam idosos com idade superior a 80 (Oitenta) anos.
As ações afirmativas por parte do Estado, beneficiando determinados segmentos mais vulneráveis da
sociedade atuam positivamente no sentido da redução das desigualdades sociais. E a inclusão social
dos idosos por meio de medidas efetivas, iniciadas pela administração pública, pela família e pela
sociedade em geral são a garantia do eficaz respeito ao direito do idoso.

O Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, assegura uma série de prioridades aos idosos, e por meio
deste o Brasil adota um critério legal e considera idoso o indivíduo com idade igual ou superior a 60
anos. Passados 16 anos da criação da Lei, a situação dos idosos tem melhorado. Atualmente,
encontram-se pessoas com 60 anos com uma boa qualidade de vida, houve também um aumento na
expectativa de vida dos brasileiros. Diante deste contexto, surge a necessidade de criar uma prioridade
para os idosos com mais idade. Este foi, portanto, O objetivo da Lei nº 13.466/2017, a qual criou, dentro
das prioridades conferidas aos idosos, uma "super prioridade" para as pessoas com 80 anos ou mais.

Dentre os desdobramentos do Estatuto do Idoso têm-se as isenções tributárias, tais como do Imposto
Predial e Territorial Urbano (IPTU). A gratuidade e /ou desconto no pagamento de IPTU veio em
decorrência da necessidade de facilitar e melhorar a vida das pessoas no que se refere sua moradia,
ajudando-as com O não pagamento de mais um imposto. No caso do idoso, é mais uma despesa num
orçamento comprometido com remédios, alimentação, saúde, etc.

A isenção/desconto no pagamento do IPTU varia dependendo da legislação municipal. Em sua maioria,
vale para pessoas com idade acima de 60 anos, proprietárias de um só imóvel, aposentadas e com
renda de até dois salários mínimos. Na Cidade de São Paulo, estão isentos do pagamento do IPTU:
aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia (Lei 11.614/1994 alterada pela Lei
15.889/2013):

Art. 1º Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano
— IPTU O imóvel integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista,
bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social e de beneticiário do Programa de
Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social, ou outro programa que venha a substitui—Io, cujo
valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na seguinte proporção:
I — 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo
interessado for de até 3 (três) salários mínimos;
II — 50% (cinquenta por cento), quando O valor bruto recebido pelo
interessado for maior que 3 (três) e até 4 (quatro) salários mínimos;

(H)/Nil XI % XI PL 259/2038 Página % I â
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
III — 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo
interessado for maior que 4 (quatro) e até 5 (cinco) salários minimos.
& 1º O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de
janeiro do exercício de incidência do IPTU.
& 2º A importância fixa prevista no "caput" deste artigo será atualizada
na forma do disposto no art. 2º da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
Art. 2º A isenção de que cuida o art. 1º desta lei dependerá de
requerimento, na forma, prazo e condições que dispuser o regulamento,
onde o interessado deverá comprovar que:
I — não possui outro imóvel neste Município;
Il — utiliza o imóvel como sua residência;
III — recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do
IPTU, valor bruto de até 5 (cinco) salários mínimos.

Tendo em vista a explanação acima, a presente propositura vem de encontro ao aparato legal e
politicas nacionais, ao pretender dar prioridade maior aos idosos com idade superior a 80 anos no
pagamento do IPTU.

Diante do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua
competência, entende que a propositura pode prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer ao
substitutivo da Comissão de Administração Publica.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em Oil [55 / Jafª]

=; %% l »; Ml

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃ SOCIAL, TRABALHO E MULHER

ul,/k
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JULIANA ARDOSO
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NONATO
& xx

MILTON FERREIRA RATRÍC EZÉRRA
Relatora
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